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RESUMO: A democracia tem enfrentado retrocessos globais nos últimos anos e o Brasil vivenciou 
acontecimentos que tensionaram o regime e modificaram as relações entre Estado e sociedade civil. 
Nesse contexto, gestores de Organizações da Sociedade Civil (OSCs), compreendidos como segmento 
de elites políticas não estatais, ocupam posições relevantes na implementação de políticas públicas, na 
representação de interesses e em espaços institucionalizados de participação. O artigo objetiva analisar 
comparativamente o perfil e a cultura política desses gestores em Maringá/PR, a partir de dados 
coletados em 2010 e 2022. Metodologicamente, utiliza duas bases de survey predominantemente 
quantitativas e desenvolve análise estatística descritiva comparada, considerando características 
sociodemográficas, escolarização, condições de exercício da gestão, interesse por política, 
autolocalização ideológica, repertórios informacionais, preferência pela democracia e confiança 
institucional. Os resultados mostram mudanças na composição do grupo pesquisado, especialmente 
quanto ao sexo, à idade e à escolarização, além da presença expressiva de gestores remunerados, 
elementos que indicam um processo de profissionalização das posições de gestão. No campo da 
cultura política, permanecem elevados o interesse por política e a preferência pela democracia, embora 
sejam observadas diferenças na composição ideológica, nos meios de obtenção de informação e na 
confiança institucional, além da admissão minoritária de circunstâncias de ruptura democrática em 
2022. Conclui-se que as transformações identificadas não seguem uma direção única, indicando que o 
processo de profissionalização das posições de gestão ocorre acompanhado por mudanças em 
diferentes dimensões da cultura política, sem que os dados permitam estabelecer relação causal direta 
entre esses processos. 

Palavras-chave: cultura política, democracia, organizações da sociedade civil, comportamento 
político, conselhos de políticas públicas. 

 

NON-STATE POLITICAL ELITES BETWEEN PROFESSIONALIZATION AND 
DEMOCRATIC COMMITMENT: POLITICAL CULTURE FROM A COMPARATIVE 
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ABSTRACT: Democracy has faced global setbacks in recent years, and Brazil has experienced events 
that have placed the regime under strain and altered relations between the State and civil society. In 
this context, managers of Civil Society Organizations (CSOs), understood as a segment of non-state 
political elites, occupy relevant positions in the implementation of public policies, the representation 
of interests, and institutionalized spaces of participation. This article aims to comparatively analyze 
the profile and political culture of these managers in Maringá, Paraná, based on data collected in 2010 
and 2022. Methodologically, it uses two quantitative survey datasets and develops a comparative 
descriptive statistical analysis, considering sociodemographic characteristics, educational attainment, 
conditions under which management functions are performed, political interest, ideological self-
placement, information repertoires, preference for democracy, and institutional trust. The results show 
changes in the composition of the group studied, especially regarding sex, age, and educational 
attainment, as well as a substantial presence of paid managers, elements that indicate a process of 
professionalization of management positions. In the field of political culture, political interest and 
preference for democracy remain high, although differences are observed in ideological composition, 
sources of political information, and institutional trust, as well as a minority acceptance of 
circumstances involving democratic rupture in 2022. It is concluded that the transformations 
identified do not follow a single direction, indicating that the process of professionalization of 
management positions occurs alongside changes in different dimensions of political culture, without 
the data allowing a direct causal relationship to be established between these processes. 

Keywords: political culture, democracy, civil society organizations, political behavior, public policy 
councils. 

  

INTRODUÇÃO  

As relações entre Estado, sociedade civil e instituições democráticas passaram por mudanças 

importantes no Brasil entre 2010 e 2022. Nesse período, transformaram-se os mecanismos de 

participação, as formas de relacionamento entre o poder público e as Organizações da Sociedade Civil 

(OSCs), o ambiente político e os meios de circulação de informações. Essas mudanças tornam 

relevante observar como atores situados nas relações entre sociedade civil e políticas públicas se 

apresentam em momentos históricos distintos. 

Entre esses atores, destacam-se os gestores de OSCs. Sua atuação ultrapassa a administração 

interna das organizações, pois envolve representação de interesses, implementação de políticas 

públicas e participação em espaços institucionalizados de interlocução com o Estado. Nessa 

perspectiva, Gimenes (2011, p. 56-57) compreende gestores de fundações e associações sem fins 

lucrativos como agentes políticos e integrantes de uma elite não estatal, considerando suas 

possibilidades diferenciadas de intervenção em processos relacionados às políticas públicas. A 

relevância desse segmento também justifica examinar suas percepções e orientações políticas 

(Gimenes; Ripari; Ribeiro, 2013). 
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Diante desse cenário, o problema que orienta este artigo consiste em compreender em que 

medida as transformações ocorridas entre 2010 e 2022 dialogam com mudanças na composição desse 

segmento e em sua cultura política. O objetivo é analisar comparativamente o perfil e a cultura política 

dos gestores de Organizações da Sociedade Civil de Maringá/PR1, a partir de dados coletados em 

2010 e 2022, considerando características sociodemográficas, condições de exercício da gestão, 

interesse por política, repertórios informacionais, autolocalização ideológica, preferência pela 

democracia e confiança institucional, sem pressupor relação causal entre profissionalização e 

compromisso democrático. 

Os dados analisados são provenientes de dois levantamentos realizados com gestores de OSCs 

de Maringá/PR, com 82 respondentes em 2010 (Gimenes, 2011) e 50 em 2022 (Silva, 2024). A análise 

utiliza estatística descritiva comparada e considera os limites decorrentes das diferenças entre os 

questionários e do fato de os levantamentos não acompanharem os mesmos indivíduos. Como os 

grupos pesquisados não constituem um painel longitudinal, as diferenças identificadas são 

interpretadas como mudanças na composição do segmento pesquisado, e não como transformações 

individuais ocorridas ao longo do período. 

Destacamos que, embora os dois levantamentos investiguem o mesmo segmento, os 

questionários não são idênticos, apresentando diferenças na redação de algumas questões, nas 

alternativas de resposta e no nível de detalhamento de determinadas variáveis. Por essa razão, foram 

comparados diretamente apenas os indicadores que permitem aproximação entre os instrumentos, 

enquanto as demais informações são utilizadas para caracterizar cada grupo em seu respectivo 

momento. Essa precaução se aplica especialmente às condições de exercício da gestão, uma vez que, 

em 2010, foram coletadas informações sobre profissão ou ocupação principal e vínculo empregatício, 

enquanto, em 2022, o instrumento permitiu identificar de forma mais específica a atuação remunerada 

ou voluntária, a existência de outra fonte de renda e o eventual acúmulo das funções de gestão e 

presidência. 

Além desta introdução, o artigo está organizado em três seções. A primeira contextualiza as 

transformações políticas, institucionais e sociais ocorridas no Brasil entre 2010 e 2022. A segunda 

compara o perfil dos gestores, discutindo mudanças em sua composição social e os indícios de maior 

 

1 Adota-se, neste artigo, a classificação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004), segundo a qual são 
considerados municípios de grande porte aqueles com população entre 100.001 e 900.000 habitantes. 
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especialização das posições de gestão. A terceira analisa dimensões da cultura política dos 

respondentes, com atenção ao interesse por política, à autolocalização ideológica, aos repertórios 

informacionais, à preferência pela democracia e à confiança institucional. Por fim, as considerações 

finais apresentam as principais conclusões do estudo. 

 

1. BRASIL ENTRE 2010 E 2022: TRANSFORMAÇÕES POLÍTICAS, DEMOCRACIA E 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

A comparação entre os gestores de Organizações da Sociedade Civil (OSCs) pesquisados em 

2010 e 2022 exige considerar que os dois levantamentos foram realizados em contextos políticos, 

institucionais e sociais distintos. Entre um momento e outro, modificaram-se as formas de 

participação, as relações entre Estado e sociedade civil, as condições de financiamento das políticas 

públicas e o próprio ambiente democrático brasileiro. 

No início da década de 2010, o cenário nacional ainda era marcado pela consolidação de 

mecanismos institucionalizados de participação constituídos a partir da redemocratização. Conselhos 

gestores, conferências, fóruns e outras formas de interlocução entre Estado e sociedade civil 

integravam diferentes políticas públicas. Paralelamente, a expansão da internet e das redes sociais 

comerciais começava a modificar as formas de circulação de informações, mobilização e expressão 

política. Os autores Machado e Miskolci (2019) situam esse processo em um movimento internacional 

que envolveu experiências como a Primavera Árabe, o Occupy Wall Street e os Indignados, ganhando 

maior visibilidade política no Brasil com as Jornadas de Junho de 2013. 

A intensificação das mobilizações sociais, contudo, antecede junho de 2013. Tatagiba e Galvão 

(2019) identificam crescimento dos protestos já em 2012 e o ponto mais elevado da série analisada em 

2013. As Jornadas de Junho devem, portanto, ser compreendidas dentro de um ciclo mais amplo, 

marcado pela ampliação das pautas, pela diversificação dos participantes e pela heterogeneidade das 

reivindicações. Scherer-Warren (2014) destaca ainda o papel das redes sociais virtuais na convocação 

e difusão das manifestações. Essas plataformas, entretanto, não devem ser tomadas como causa 

isolada dos conflitos políticos, mas como meios que ampliaram a circulação e a visibilidade de 

diferenças e disputas já presentes na sociedade brasileira (Machado; Miskolci, 2019). 

A partir de 2014, esse ambiente adquiriu novos contornos. A eleição presidencial foi seguida 

pela intensificação das mobilizações contrárias ao governo Dilma Rousseff e, nos anos de 2015 e 2016, 
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manifestações favoráveis e contrárias ao impeachment alcançaram ampla difusão territorial. Tatagiba 

e Galvão (2019) mostram que parte importante do confronto político passou a se estruturar em torno 

da oposição entre PT e anti-PT, sem que essa clivagem esgotasse a heterogeneidade das disputas 

existentes. Concluído em 2016, o processo de impeachment inseriu-se em um cenário marcado pela 

reorganização dos atores políticos, pela intensificação das mobilizações sociais e pelo acirramento das 

disputas em torno da representação e das instituições. 

Nesse mesmo período, mudanças importantes atingiram as relações entre Estado e sociedade 

civil. A Lei nº 13.019/2014, posteriormente modificada pela Lei nº 13.204/2015, estabeleceu novo 

regime jurídico para as parcerias entre a administração pública e as OSCs. A nova regulamentação 

ampliou a importância de conhecimentos normativos, elaboração de projetos, administração de 

recursos, acompanhamento de metas, prestação de contas e interlocução com órgãos públicos, 

aspectos relevantes para compreender as condições de exercício das posições dirigentes nas 

organizações. 

As condições de financiamento das políticas sociais também se modificaram no período. A 

Emenda Constitucional nº 95/2016 instituiu o Novo Regime Fiscal e estabeleceu limites às despesas 

primárias federais, com repercussões sobre políticas sociais e sobre a capacidade de financiamento 

estatal. Na Política de Assistência Social, Boschetti e Behring (2021, p. 81) apontam redução de 

recursos destinados aos serviços e à gestão do SUAS. Para as OSCs que participam da implementação 

de políticas públicas, esse cenário é especialmente relevante, uma vez que alterações no financiamento 

público podem repercutir sobre planejamento, equipes, continuidade dos serviços e condições de 

funcionamento das organizações. 

A eleição presidencial de 2018 constitui outro marco desse percurso. Fuks e Marques (2022) 

identificam, especialmente em 2018, o crescimento do posicionamento dos eleitores na escala 

ideológica, da percepção das diferenças entre esquerda e direita e da associação entre ideologia e voto. 

Os resultados também apontam aumento da polarização, predominantemente em sua dimensão 

afetiva, além de uma configuração assimétrica no campo ideológico, marcada pelo crescimento da 

direita. 

A posse de Jair Bolsonaro, em janeiro de 2019, ocorreu em um ambiente de reorganização 

ideológica e de disputas crescentes em torno das instituições e dos espaços de participação. Ainda 

naquele ano, o Decreto nº 9.759/2019 estabeleceu a extinção e novas limitações para colegiados da 
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administração pública federal, alcançando diversos conselhos de políticas públicas e alterando 

institucionalmente espaços de interlocução entre Estado e sociedade civil. 

A partir de 2020, a pandemia de Covid-19 acrescentou a esse cenário uma crise sanitária e 

social de grandes proporções. Segundo Boschetti e Behring (2021), a pandemia encontrou um sistema 

de proteção social já fragilizado pelas restrições orçamentárias e ocorreu em meio a conflitos 

relacionados às medidas de distanciamento, ao uso de máscaras, às evidências científicas e aos 

medicamentos utilizados no tratamento da doença. As autoras destacam, ainda, a resistência do 

governo federal às medidas de prevenção e o estímulo ao uso de medicamentos sem eficácia 

comprovada. 

Ao chegar a 2022, também o ambiente informacional brasileiro havia se transformado. Meios 

tradicionais, como televisão, rádio e jornais, passaram a conviver de maneira mais intensa com 

plataformas digitais e redes sociais. Machado e Miskolci (2019, p. 957) destacam a convergência entre 

redes sociais e mídias de massa, tornando mais adequado compreender o período pela diversificação 

dos meios de informação do que por uma simples substituição dos meios tradicionais. 

A eleição presidencial de 2022 encerra, para os propósitos deste artigo, esse período de 

comparação. O segundo turno foi disputado entre Jair Bolsonaro e Luiz Inácio Lula da Silva, eleito 

com 50,90% dos votos válidos, diante de 49,10% obtidos pelo então presidente (Tribunal Superior 

Eleitoral, 2022). É nesse contexto que a comparação do perfil dos gestores deve ser situada. A seção 

seguinte toma a política de Assistência Social como referência para compreender algumas das 

exigências institucionais que passaram a alcançar as OSCs e, a partir daí, examina as mudanças e 

permanências na composição dos grupos pesquisados e nas condições de exercício das posições 

dirigentes. 

 

2. QUEM OCUPA ESSAS POSIÇÕES? TRANSFORMAÇÃO DO PERFIL, 

PROFISSIONALIZAÇÃO E ELITES POLÍTICAS NÃO ESTATAIS 

A comparação entre os gestores pesquisados em 2010 e 2022 deve considerar as 

transformações políticas, econômicas e institucionais que alcançaram as Organizações da Sociedade 

Civil ao longo do período. No campo da Política de Assistência Social, a consolidação do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), a NOB-RH/SUAS, a Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais e as alterações posteriores nas relações entre poder público e OSCs ampliaram a 

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.17795



definição de parâmetros para serviços, equipes, gestão e prestação de contas (Brasil, 2006, 2009, 2011a, 

2011b, 2014, 2015). A profissionalização não se reduz à escolarização ou à remuneração, mas envolve 

também conhecimentos técnicos, competências administrativas, domínio de normas e capacidade de 

interlocução com órgãos públicos e instâncias de controle. 

Em Maringá, essas transformações repercutiram sobre as condições de inscrição e 

permanência das organizações na rede socioassistencial, especialmente a partir das mudanças 

introduzidas pela Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, alcançando a composição das 

equipes, os procedimentos administrativos e as formas de relacionamento com o poder público. Souza 

(2018), ao analisar os impactos recíprocos entre a política de Assistência Social e organizações da 

sociedade civil no município, demonstra como a institucionalização da política produziu processos de 

adequação das entidades e de seus serviços. Para os propósitos deste artigo, interessa reter que esse 

conjunto de mudanças tornou mais específicas as condições e capacidades associadas ao exercício das 

posições dirigentes, aspecto que orienta a comparação do perfil dos gestores apresentada a seguir. 

A análise dos gestores das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) como integrantes de um 

segmento de elites políticas não estatais exige considerar que os estudos sobre elites foram ampliados 

ao longo do tempo, deixando de se restringir às formulações clássicas sobre minorias dirigentes. 

Segundo Grynszpan e Grill (2011, p. 10-11), o objeto elites adquiriu maior autonomia e passou a ser 

analisado por diferentes perspectivas teóricas e metodológicas, incorporando não apenas elites 

políticas e econômicas, mas também outros grupos, suas formas de recrutamento, composição social, 

valores e mecanismos de legitimação. Essa ampliação permite observar relações de influência 

constituídas também fora das estruturas formais do Estado. 

Nesse sentido, compreender as elites implica observar os atores que ocupam posições capazes 

de produzir efeitos sobre processos políticos e sociais. De acordo com Gené, Grill e Serna (2025, p. 

159-160), os estudos contemporâneos têm se voltado às características e práticas das minorias 

dirigentes, aos processos de seleção e às formas de atuação daqueles que ocupam posições de poder. 

Os autores ressaltam, ainda, que a atuação das elites políticas não se limita às instituições propriamente 

políticas, pois se relaciona também às configurações do Estado, a outras hierarquias sociais e aos 

diferentes espaços de poder. 

No caso analisado, a condição desses gestores como integrantes de uma elite política não 

estatal não decorre apenas da função administrativa exercida nas organizações, mas também das 

responsabilidades de representação, interlocução com o poder público, participação em espaços 
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institucionalizados e atuação na implementação de políticas públicas. Trata-se, portanto, de considerar 

as possibilidades de influência associadas ao lugar que ocupam, e não necessariamente sua condição 

econômica ou sua inserção em estruturas formais do Estado. Essa compreensão permite, ainda, 

analisar mudanças entre aqueles que exercem essas funções, uma vez que os estudos contemporâneos 

chamam atenção para os contextos, recursos e processos de formação, especialização e 

profissionalização dos grupos dirigentes (Gené; Grill; Serna, 2025, p. 162-164). Assim, a comparação 

entre 2010 e 2022 permite observar mudanças e permanências nas características sociais dos gestores 

e nas condições relacionadas ao exercício da gestão. 

As características sociodemográficas constituem um primeiro plano dessa comparação. 

Albuquerque (1992, p. 53-54), ao discutir a construção de tipologias do comportamento político, 

chama atenção para a relevância analítica de variáveis como idade, sexo, renda, instrução, filiação 

religiosa, participação e informação política. No estudo de elites, esses atributos não devem ser 

tratados como características isoladas, mas como elementos que contribuem para identificar mudanças 

e permanências na composição social dos grupos dirigentes. A Tabela 1 apresenta o perfil comparado 

dos respondentes em 2010 e 2022. 

Tabela 1 – Indicadores do perfil sociodemográfico dos respondentes, Maringá, 2010 e 2022 

Indicador 2010 2022 

Mulheres 41,5% 72,0% 

Homens 58,5% 28,0% 

Idade média 50,8 anos 44,8 anos 

Brancos 73,2% 66,0% 

Pardos/morenos 19,5% 28,0% 

Negros 3,7% 4,0% 

Católicos 67,1% 50,0% 

Não pertence a religião ou grupo religioso 2,4% 16,0% 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Gimenes (2011) e Silva (2024). 

Nota: n = 82 em 2010 e n = 50 em 2022. A tabela apresenta categorias selecionadas para fins comparativos; por 
essa razão, os percentuais de raça/cor e religião não totalizam 100%. 

 

A comparação do perfil sociodemográfico mostra que a composição desse segmento dirigente 

se modificou entre 2010 e 2022, mas essas mudanças não ocorreram com a mesma intensidade em 

todas as dimensões. A alteração mais evidente aparece na composição por sexo: o grupo 

majoritariamente masculino identificado em 2010 passa a ser predominantemente feminino em 2022. 
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Essa diferença encontra correspondência na literatura sobre participação em políticas sociais. 

Lüchmann, Almeida e Gimenes (2016) demonstram que a presença das mulheres varia conforme a 

área da política pública, o desenho institucional e o perfil do associativismo, sendo particularmente 

elevada em espaços vinculados à Assistência Social. No caso pesquisado, os dados não permitem 

estabelecer uma relação causal entre a área de atuação das OSCs e a presença feminina, mas mostram 

uma alteração expressiva na composição das posições dirigentes. 

Outras dimensões apresentam variações menos expressivas. A idade média passa de 50,8 para 

44,8 anos, indicando um grupo com idade média menor em 2022. Na composição racial, observa-se 

maior continuidade: os brancos passam de 73,2% para 66%, enquanto pardos ou morenos aumentam 

de 19,5% para 28% e a proporção de negros permanece próxima entre os dois levantamentos. 

Gimenes (2011, p. 76) caracterizou o segmento pesquisado em 2010 como uma elite não estatal 

majoritariamente masculina e branca. A comparação mostra que a primeira dessas características se 

modifica de forma acentuada, enquanto a predominância branca permanece, ainda que acompanhada 

por maior participação de pardos ou morenos. 

Também se observa maior diversidade religiosa entre os respondentes. O catolicismo 

permanece como a identificação mais frequente, mas passa de 67,1% em 2010 para 50% em 2022, 

enquanto a proporção daqueles que declararam não pertencer a religião ou grupo religioso aumenta 

de 2,4% para 16%. Albuquerque (1992) inclui a filiação religiosa entre as características relevantes para 

a análise do comportamento político, mas os dados disponíveis não permitem atribuir a essa mudança 

efeitos específicos sobre as orientações políticas dos gestores. 

O resultado deve ser compreendido, neste momento, como parte da alteração na composição 

social do segmento pesquisado. Para além desses atributos, a escolarização acrescenta uma dimensão 

importante à comparação, especialmente quando considerada em relação às condições de exercício 

das posições dirigentes. 

Tabela 2 – Escolarização dos respondentes, Maringá, 2010 e 2022 

Escolarização 2010 2022 

Ensino superior completo 41,5% 30,0% 

Pós-graduação 28,0% 64,0% 

Superior completo ou pós-graduação 69,5% 94,0% 

Elaborado pelos autores com base em Gimenes (2011) e Silva (2024). 

Nota: n = 82 em 2010 e n = 50 em 2022. A categoria “superior completo ou pós-graduação” corresponde à 
agregação analítica das duas categorias anteriores. 
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A escolarização apresenta uma das diferenças mais claras entre os dois grupos pesquisados. 

Em 2022, 47 dos 50 respondentes (94%) possuíam ensino superior completo ou pós-graduação, diante 

de 57 dos 82 participantes (69,5%) em 2010. A diferença é particularmente visível na pós-graduação, 

presente em 64% dos respondentes de 2022, frente a 28% no levantamento anterior. Os resultados 

indicam, portanto, um nível de escolarização mais elevado no grupo pesquisado em 2022. Essa 

característica, contudo, não deve ser tomada isoladamente como sinônimo de profissionalização. A 

literatura sobre elites chama atenção para a necessidade de considerar, além dos atributos formais, as 

trajetórias, práticas e condições de exercício das posições dirigentes (Gené; Grill; Serna, 2025). 

A escolaridade também constitui uma dimensão relevante para a compreensão das atitudes 

políticas, embora seus efeitos não sejam uniformes nem possam ser analisados isoladamente. Ao 

examinarem a consistência das atitudes democráticas na América Latina, Fuks, Casalecchi e Ribeiro 

(2019, p. 21) observam que “quanto mais anos de estudo e quanto maior o interesse por política, 

maiores são as chances de um indivíduo ser um democrata coeso”. O resultado destaca a importância 

da relação entre escolaridade e interesse político, sem permitir que uma dimensão seja tomada como 

equivalente à outra. Neste artigo, portanto, o nível de escolarização mais elevado entre os gestores 

pesquisados em 2022 constitui uma característica relevante da mudança de perfil, cuja relação com 

outras dimensões da cultura política será examinada posteriormente. 

O levantamento de 2022 permite qualificar esse resultado ao identificar também as profissões 

ou formações superiores informadas pelos respondentes. Como a questão era aberta, as respostas 

apresentam diferentes níveis de detalhamento e, em alguns casos, mais de uma formação. Entre as 

formações informadas, Serviço Social aparece com maior frequência, reunindo 17 respondentes, o que 

corresponde a 34% do total, seguido de Administração, mencionada por oito participantes, 

equivalentes a 16%. Ciências Contábeis ou Contabilidade e Pedagogia foram indicadas por três 

respondentes cada, correspondendo a 6% do total. Já 4% dos participantes mencionaram Teologia, 

Letras/Libras e formações específicas em gestão de organizações ou do Terceiro Setor. 

A presença de formações relacionadas às políticas sociais e à administração acrescenta uma 

dimensão importante à discussão sobre a profissionalização das posições dirigentes. No campo 

socioassistencial, a Resolução CNAS nº 17/2011 reconhece categorias profissionais de nível superior 

relacionadas tanto às equipes dos serviços quanto às funções de gestão (Brasil, 2011b). Os dados 

mostram, portanto, que parte expressiva dos gestores possui formação diretamente relacionada às 

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.17795



demandas técnicas, sociais e administrativas presentes no funcionamento das OSCs. Escolarização e 

formação profissional constituem, assim, indicadores importantes desse processo, especialmente 

quando consideradas em conjunto com as exigências normativas, administrativas e institucionais que 

passaram a caracterizar a atuação das organizações. 

Outra dimensão importante diz respeito à forma como as funções dirigentes são 

desempenhadas. Essa dimensão esteve presente nos dois levantamentos, embora tenha sido 

mensurada de maneira distinta. Em 2010, foram coletadas informações sobre profissão ou ocupação 

principal e vínculo empregatício, enquanto, em 2022, a questão permitiu distinguir de forma mais 

detalhada a função exercida, a remuneração, o voluntariado e a existência de outra fonte de renda. Em 

razão dessas diferenças, os resultados apresentados a seguir contribuem para caracterizar cada grupo 

em seu respectivo momento, mas não são tratados como medidas diretamente comparáveis. 

No levantamento de 2010, o perfil ocupacional dos gestores mostrava-se diversificado. Entre 

aqueles que informaram profissão ou ocupação principal, 42% foram classificados como profissionais 

de nível superior, 24,6% como pequenos empregadores, 17,4% em ocupações médias e 13% como 

dirigentes. A pesquisa também registrou aposentados, estudantes, párocos e voluntários entre as 

ocupações declaradas. Quanto ao vínculo empregatício, entre os 77 casos válidos, 36,4% estavam 

vinculados a organizações privadas não lucrativas, 53,2% atuavam em empresas privadas ou indústrias 

e 10,4% no governo ou em instituições públicas. Os resultados indicam que, naquele momento, o 

exercício das posições dirigentes nas organizações coexistia com diferentes trajetórias profissionais e 

formas de inserção no mercado de trabalho. 

Em 2022, o instrumento permitiu observar de maneira mais específica as condições de 

exercício da própria função de gestão. Entre os 50 respondentes, 34 (68%) exerciam funções de gestão 

de forma remunerada, considerando também aqueles que acumulavam gestão e presidência. Para 23 

participantes (46%), a remuneração recebida da organização constituía sua única fonte de renda, 

enquanto 16 respondentes (32%) declararam exercer essas funções voluntariamente. Os dados 

evidenciam, portanto, a coexistência entre trabalho remunerado e voluntário entre os dirigentes 

pesquisados, característica que dialoga com a trajetória das organizações do Terceiro Setor, 

historicamente marcada pela presença do voluntariado e por diferentes formas de atuação profissional 

(Gimenes, 2020). 

Embora os dois levantamentos não permitam uma comparação direta dessas condições de 

trabalho, a leitura conjunta contribui para compreender os diferentes modos de inserção profissional 
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dos gestores nos dois momentos pesquisados. Em 2010, as informações disponíveis evidenciam maior 

diversidade de vínculos e ocupações, enquanto o instrumento de 2022 permite identificar com maior 

precisão a presença da remuneração no exercício da gestão. Esses resultados, associados ao aumento 

da escolarização e à presença de formações relacionadas às políticas sociais e à administração, 

acrescentam elementos à interpretação de maior especialização das posições dirigentes. 

A presença expressiva de gestores remunerados constitui um indicativo importante desse 

processo de profissionalização, particularmente em um campo historicamente marcado pelo trabalho 

voluntário. Paulo et al. (2021) destacam que parcela expressiva das organizações do Terceiro Setor não 

possui trabalhadores formalmente registrados e, diante da forte presença do voluntariado, chamam 

atenção para a necessidade de profissionalização desse campo. Nesse sentido, o fato de 68% dos 

gestores pesquisados em 2022 exercerem suas funções de forma remunerada mostra que, entre as 

organizações analisadas, a gestão assume também características de atividade profissional. 

Considerados em conjunto com a elevação da escolarização, a presença de formações relacionadas às 

políticas sociais, à administração e à gestão do Terceiro Setor e as crescentes exigências institucionais, 

técnicas e administrativas, esses resultados reforçam os indícios de maior especialização das funções 

exercidas pelos gestores pesquisados em 2022. 

Os resultados apresentados permitem caracterizar mudanças no perfil dos gestores e nas 

condições de exercício das posições dirigentes. Esses elementos, contudo, não permitem antecipar 

suas orientações políticas ou seu compromisso com a democracia. Para compreender essa outra 

dimensão, é necessário observar como os gestores se relacionam com a política, se posicionam 

ideologicamente e avaliam a democracia e suas instituições, aspectos abordados na seção seguinte. 

 

3. ENTRE A PROFISSIONALIZAÇÃO E O COMPROMISSO DEMOCRÁTICO: 

CULTURA POLÍTICA EM PERSPECTIVA COMPARADA 

As transformações identificadas no perfil dos gestores e nas condições de exercício das 

posições dirigentes permitem avançar para outra dimensão da análise: a cultura política. Conforme 

Moisés (1992), ela envolve valores, orientações e atitudes construídos por processos de socialização e 

pela experiência política. Borba (2005, p. 149), nessa mesma direção, distingue orientações cognitivas, 

afetivas e avaliativas, relacionadas, respectivamente, ao conhecimento do sistema político, aos 

sentimentos em relação a ele e aos julgamentos formulados sobre seus objetos. Essa perspectiva 
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permite analisar como os gestores pesquisados se relacionam com a política, a democracia e suas 

instituições. 

A análise dessas orientações adquire relevância quando voltada aos dirigentes de OSCs, 

considerando as posições que ocupam nas relações entre sociedade civil e poder público. Reis e 

Cheibub (1995) destacam a importância dos valores e atitudes das elites para a compreensão dos 

processos democráticos. No caso deste artigo, essa discussão permite examinar uma questão central: 

maior escolarização e profissionalização das posições de gestão constituem características relevantes 

para a compreensão das orientações políticas e do compromisso democrático, mas não permitem, 

isoladamente, antecipar seu conteúdo. O perfil social, as condições de exercício da gestão e a cultura 

política devem, portanto, ser analisados de forma articulada. 

O interesse por política constitui um primeiro indicador para observar essa relação. Sua 

comparação entre 2010 e 2022 permite verificar se as mudanças identificadas no perfil dos gestores, 

especialmente no nível de escolarização e nas características associadas ao exercício da gestão, 

aparecem acompanhadas por diferenças no interesse declarado pelos respondentes. A Tabela 3 

apresenta esses resultados. 

Tabela 3 – Interesse por política dos respondentes, Maringá, 2010 e 2022 

Resposta em 2010 2010 Resposta em 2022 2022 

Não sou interessado 2,4% Nenhum interesse 2,1% 

Não muito interessado 3,7% Pouco interesse 12,8% 

Um pouco interessado 56,1% Interesse médio (“normal”) 46,8% 

Muito interessado 37,8% Muito interesse 38,3% 

Elaborado pelos autores com base em Gimenes (2011) e Silva (2024). 

Nota: n = 82 em 2010 e n = 47 em 2022. As alternativas apresentadas aos respondentes não possuem 
redação idêntica nos dois questionários e, por essa razão, foram mantidas conforme formuladas em cada 
levantamento. 

 

Embora as alternativas dos dois questionários não tenham redação idêntica, os resultados 

mostram que os gestores permanecem predominantemente concentrados nos níveis intermediário e 

mais elevado de interesse por política. O aspecto que mais chama atenção é a proximidade da categoria 

de maior interesse: 31 dos 82 respondentes de 2010 (37,8%) declararam-se muito interessados, 

proporção praticamente igual à encontrada em 2022, quando 18 dos 47 casos válidos (38,3%) 

indicaram muito interesse. Ao mesmo tempo, o levantamento mais recente apresenta maior presença 
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nas categorias de pouco ou nenhum interesse, o que recomenda cautela diante de uma interpretação 

linear de aumento do interesse político entre os dois momentos. 

Esse resultado é particularmente relevante quando relacionado à mudança no perfil 

educacional apresentada anteriormente. Apesar do nível de escolarização mais elevado entre os 

respondentes de 2022, não se observa crescimento correspondente na proporção daqueles que 

declaram o nível mais elevado de interesse por política. A escolarização constitui uma dimensão 

importante para a formação de atitudes políticas, mas seus efeitos não são automáticos nem isolados. 

Fuks, Casalecchi e Ribeiro (2019), ao analisarem a consistência das atitudes democráticas, destacam 

justamente a importância da relação entre escolaridade e interesse político, sem reduzir uma dimensão 

à outra. No caso dos gestores pesquisados, os dados sugerem que maior escolarização e maior interesse 

por política não podem ser tratados como processos equivalentes. 

O interesse por política também adquire relevância pela posição ocupada pelos gestores das 

OSCs, atores que mantêm relações com o poder público e participam de processos vinculados às 

políticas públicas. Conforme Borba (2005, p. 151), os estudos de cultura política podem “contribuir 

para a explicação do comportamento político dos indivíduos”, ao considerar valores e orientações 

presentes em suas decisões. O interesse político constitui, portanto, uma das dimensões dessa relação, 

que deve ser analisada em conjunto com outras orientações. A autolocalização ideológica permite 

avançar nessa direção. 

Tabela 4 – Autolocalização ideológica dos respondentes, Maringá, 2010 e 2022 

Autolocalização ideológica 2010 2022 

Esquerda (1 a 4) 15,0% 48,9% 

Centro (5 e 6) 33,8% 29,8% 

Direita (7 a 10) 51,3% 21,3% 

Média na escala esquerda-direita 6,25 4,40 

Elaborado pelos autores com base em Gimenes (2011) e Silva (2024). 

Nota: n = 80 em 2010 e n = 47 em 2022. O agrupamento da escala esquerda-
direita em três blocos constitui procedimento analítico adotado neste artigo. 
Em 2010, a diferença de 0,1 ponto percentual no total decorre do 
arredondamento. 

 

A autolocalização ideológica constitui uma das dimensões utilizadas para compreender como 

os indivíduos se posicionam politicamente, mas não deve ser interpretada de forma isolada. Conforme 
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Borba (2005), a identificação ideológica integra um conjunto mais amplo de crenças, avaliações e 

atitudes políticas, razão pela qual a posição declarada na escala esquerda-direita não é suficiente para 

explicar as demais dimensões da cultura política. 

Os resultados indicam uma composição ideológica distinta entre os grupos pesquisados. Em 

2010, predominavam as posições situadas à direita da escala, enquanto, em 2022, a maior proporção 

dos respondentes se localiza à esquerda. A média da escala acompanha essa diferença, passando de 

6,25 para 4,40. A proporção situada no centro, por sua vez, apresenta variação menor entre os dois 

levantamentos. 

Essa diferença deve ser interpretada considerando que os levantamentos foram realizados em 

momentos históricos distintos e com grupos diferentes de respondentes. Por isso, os dados não 

permitem falar em deslocamento ideológico dos mesmos indivíduos nem atribuir a mudança 

observada a um acontecimento específico. O que a comparação permite identificar é uma diferença 

na composição ideológica desse segmento de gestores entre 2010 e 2022. 

A autolocalização ideológica também não permite antecipar o compromisso democrático dos 

respondentes. Esquerda, centro e direita constituem posições no espectro ideológico e não medidas 

de maior ou menor adesão à democracia. Essa distinção é particularmente importante porque o apoio 

democrático envolve diferentes princípios e orientações, que podem apresentar graus distintos de 

consistência entre os indivíduos (Fuks; Casalecchi; Ribeiro, 2019). Por essa razão, a relação dos 

gestores com a democracia precisa ser examinada por meio de indicadores específicos, analisados a 

seguir. 

Tabela 5 – Repertórios de informação política utilizados ao menos semanalmente, Maringá, 2010 e 2022 

Meio de informação 2010 2022 

Jornais impressos / impressos ou on-line 68,3% 68,1% 

Televisão ou rádio 84,1% 70,2% 

Internet e e-mail / blogs, sites e e-mail 65,9% 68,1% 

Conversas com amigos ou colegas 70,7% 66,0% 

Elaborado pelos autores com base em Gimenes (2011) e Silva (2024). 

Nota: n = 82 em 2010 e n = 47 em 2022. Considera-se utilização ao menos semanal a soma das respostas “uma ou 
duas vezes por semana” e “todos os dias”. As formulações dos itens apresentam pequenas diferenças entre os dois 

instrumentos, motivo pelo qual a comparação deve ser interpretada de forma descritiva. 

 

A comparação dos meios presentes nos dois levantamentos mostra relativa estabilidade no uso 

de jornais e das fontes associadas à internet, ao mesmo tempo em que se observa redução mais 
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evidente no uso de televisão ou rádio. Os jornais aparecem em proporções praticamente idênticas, 

passando de 68,3% em 2010 para 68,1% em 2022, enquanto internet e e-mail passam de 65,9% para 

68,1%. As conversas com amigos ou colegas também permanecem frequentes, embora com pequena 

redução, de 70,7% para 66%. A alteração mais expressiva ocorre no uso de televisão ou rádio, que 

passa de 84,1% em 2010 para 70,2% em 2022. Ainda assim, televisão ou rádio constituem o meio mais 

utilizado, em 2022, entre aqueles investigados nos dois levantamentos. 

O levantamento de 2022 acrescenta ao repertório informacional plataformas que não foram 

investigadas em 2010. Entre os 47 respondentes válidos, 28 (59,6%) utilizavam o WhatsApp ao menos 

semanalmente para obter informações políticas, 24 (51,1%) o Instagram, 21 (44,7%) o Facebook e 

nove (19,1%) o Twitter. Esses dados não permitem comparação longitudinal dessas plataformas, mas 

mostram que, em 2022, os meios comuns aos dois levantamentos convivem com novos canais digitais 

de acesso à informação política. 

Em conjunto, os resultados não indicam uma substituição simples dos meios tradicionais pelas 

plataformas digitais. Jornais, televisão, rádio, sites e relações interpessoais permanecem presentes em 

proporções expressivas, ao mesmo tempo em que aplicativos de mensagens e redes sociais passam a 

integrar o repertório informacional dos respondentes. Baptista et al. (2019, p. 43) também destacam a 

importância das mídias sociais no consumo de informação política e sua relação com a formação da 

opinião pública. No caso analisado, observa-se, portanto, uma diversificação dos meios utilizados para 

acessar informações sobre política entre 2010 e 2022. 

Tabela 6 – Preferência entre democracia e ditadura entre os respondentes, Maringá, 2010 e 2022 

Indicador 2010 2022 

Democracia sempre preferível 84,1% 91,5% 

Ditadura pode ser preferível em determinadas circunstâncias 12,2% 6,4% 

Indiferença entre democracia e ditadura 3,7% 2,1% 

Elaborado pelos autores com base em Gimenes (2011) e Silva (2024). 

Nota: n = 82 em 2010 e n = 47 em 2022. 

 

A preferência pela democracia permanece amplamente majoritária nos dois levantamentos e 

apresenta percentual mais elevado em 2022. Entre os 82 respondentes de 2010, 69 (84,1%) afirmaram 

que a democracia é sempre preferível a qualquer outra forma de governo; em 2022, essa resposta foi 

indicada por 43 dos 47 casos válidos (91,5%). Ao mesmo tempo, diminui a proporção daqueles que 

admitem que, em determinadas circunstâncias, uma ditadura possa ser preferível, de 12,2% para 6,4%. 
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Embora a diferença entre os levantamentos não autorize inferências sobre mudanças individuais, os 

resultados mostram que a preferência declarada pela democracia permanece amplamente majoritária 

nesse segmento. 

Essa preferência geral, contudo, não é suficiente para compreender a consistência do 

compromisso democrático. Fuks, Casalecchi e Ribeiro (2019) mostram que o apoio a um princípio 

democrático não implica necessariamente adesão equivalente aos demais, enquanto Moisés (2008) 

destaca que a preferência pela democracia não significa apoio incondicional a todos os elementos do 

regime. Essa distinção é especialmente importante para analisar as questões complementares presentes 

nos levantamentos. 

Os dois questionários investigaram características atribuídas à democracia e circunstâncias 

relacionadas à possibilidade de seu fim, embora tenham utilizado formatos distintos de mensuração. 

Em 2010, essas dimensões foram avaliadas por meio de escalas graduais, nas quais os respondentes 

indicavam o grau em que consideravam determinada afirmação uma característica fundamental da 

democracia ou concordavam com situações que poderiam justificar seu fim. Em 2022, essas mesmas 

dimensões foram apresentadas em formato de múltipla seleção, permitindo aos respondentes assinalar 

todas as alternativas consideradas aplicáveis. Por essa razão, os resultados não são tratados como 

medidas diretamente comparáveis, sendo utilizados para qualificar a interpretação do compromisso 

democrático em cada levantamento. 

No levantamento de 2022, entre os 45 respondentes válidos para a questão, 86,7% afirmaram 

que o fim da democracia não seria aceitável em hipótese alguma. Entretanto, quando essa resposta é 

analisada em conjunto com as circunstâncias que poderiam justificar uma ruptura, 75,6% rejeitam o 

fim da democracia sem assinalar simultaneamente qualquer hipótese de exceção. Essa diferença 

corresponde a cinco respondentes que, embora tenham assinalado que o fim da democracia não seria 

aceitável em hipótese alguma, também indicaram ao menos uma circunstância em que a ruptura 

poderia ser justificada. A diferença entre preferência pelo regime, rejeição declarada de seu fim e 

ausência de exceções reforça que o compromisso democrático não constitui uma orientação 

necessariamente uniforme. 

Tabela 7 – Confiança parcial ou elevada em instituições e organizações, Maringá, 2010 e 2022 

Instituição/organização 2010 2022 

Entidades sem fins lucrativos / entidades sociais 86,6% 87,2% 

Movimentos sociais 79,3% 83,0% 
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Forças Armadas 82,9% 59,6% 

Sistema Judiciário 72,0% 57,4% 

Governo Federal 61,0% 53,2% 

Governo Estadual 61,0% 46,8% 

Governo Municipal 63,4% 61,7% 

Congresso Nacional 34,1% 40,4% 

Assembleia Legislativa 35,4% 44,7% 

Câmara de Vereadores 37,8% 44,7% 

Partidos políticos 31,7% 29,8% 

Elaborado pelos autores com base em Gimenes (2011) e Silva (2024). 

Nota: n = 82 em 2010 e n = 47 em 2022. Foram agrupadas as categorias positivas de confiança, correspondentes 
a “confia em parte” e “confia totalmente/muito”. As denominações “entidades sem fins lucrativos” e “entidades 

sociais” foram mantidas conforme a formulação utilizada em cada levantamento. 

 

A comparação dos níveis de confiança exige cautela quanto à própria medida utilizada. 

Lundåsen (2002) chama atenção para os efeitos da formulação das perguntas e do contexto sobre as 

respostas obtidas em surveys, recomendando precaução na interpretação e na comparação de medidas 

de confiança ao longo do tempo. Os resultados mostram que a confiança varia de maneira seletiva 

entre as instituições e também entre os dois levantamentos. Entidades sem fins lucrativos e 

movimentos sociais permanecem entre aquelas que concentram os níveis mais elevados de confiança, 

enquanto os partidos políticos apresentam os menores percentuais nos dois momentos. Entre as 

diferenças observadas, destaca-se a confiança nas Forças Armadas, que passa de 82,9% em 2010 para 

59,6% em 2022. Em sentido distinto, Congresso Nacional, Assembleia Legislativa e Câmara de 

Vereadores apresentam percentuais mais elevados no levantamento mais recente, embora 

permaneçam em níveis inferiores aos observados para diversas outras instituições avaliadas. 

A elevada confiança nas entidades sem fins lucrativos e nos movimentos sociais deve ser 

interpretada considerando a própria inserção dos respondentes no campo associativo. Ainda assim, o 

padrão geral evidencia que a confiança institucional é seletiva e varia conforme a instituição avaliada. 

Moisés (2005) chama atenção para o fato de que a desconfiança política não assume necessariamente 

o mesmo significado diante de todas as instituições. Nessa mesma direção, Moisés e Carneiro (2008) 

demonstram que apoio à democracia, satisfação com seu funcionamento e confiança nas instituições 

constituem dimensões distintas do apoio político e não devem ser tratadas como equivalentes. 
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Essa distinção é particularmente importante diante dos resultados encontrados. A preferência 

pela democracia permanece amplamente majoritária entre os gestores pesquisados, enquanto a 

confiança varia consideravelmente conforme o órgão ou organização avaliada. Não há, portanto, 

correspondência necessária entre apoiar a democracia como regime e depositar o mesmo grau de 

confiança em todas as instituições que participam de seu funcionamento. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A comparação entre os levantamentos realizados em 2010 e 2022 permitiu identificar 

mudanças importantes no perfil dos gestores de Organizações da Sociedade Civil pesquisados em 

Maringá. Em 2022, o segmento apresenta maior presença feminina, idade média menor, escolarização 

mais elevada e maior diversidade religiosa, embora permaneça a predominância de pessoas brancas. 

Os resultados mostram, portanto, que a composição social das posições dirigentes se modificou ao 

longo do período, ainda que algumas características tenham apresentado maior continuidade do que 

outras. 

As mudanças também alcançam as condições de exercício da gestão. A presença mais 

expressiva de gestores remunerados, associada ao aumento da escolarização e às formações 

diretamente relacionadas às políticas sociais, à administração e à gestão das organizações, indica um 

processo de profissionalização das posições dirigentes. Em 2022, a gestão apresenta presença 

expressiva de exercício remunerado e características de atividade profissional que demanda 

conhecimentos específicos, formação e dedicação às próprias organizações. Esse resultado ganha 

relevância diante das transformações institucionais ocorridas no período, que ampliaram as exigências 

técnicas, administrativas e normativas relacionadas à atuação das OSCs. 

No campo da cultura política, a comparação mostra mudanças acompanhadas de importantes 

permanências. O interesse por política continua elevado nos dois levantamentos, enquanto a 

composição ideológica apresenta mudança expressiva, com redução da proporção de respondentes 

posicionados à direita e crescimento daqueles identificados à esquerda. Em 2022, aos meios de 

informação investigados nos dois levantamentos somam-se redes sociais e aplicativos de mensagens, 

configurando um repertório informacional mais diversificado entre os respondentes. A preferência 

pela democracia, amplamente majoritária em 2010, apresenta percentual ainda mais elevado em 2022, 

resultado que ocorre simultaneamente ao aumento expressivo da escolarização do segmento. Embora 

a pesquisa não permita estabelecer uma relação causal entre essas duas mudanças, sua ocorrência 
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conjunta merece ser considerada na interpretação do compromisso democrático dos gestores. A 

confiança institucional, por sua vez, permanece seletiva e varia conforme a instituição avaliada, 

demonstrando que a elevada preferência pela democracia não corresponde necessariamente ao mesmo 

nível de confiança em todas as instituições políticas. 

Em conjunto, os achados permitem identificar, em 2022, um segmento socialmente distinto 

daquele pesquisado em 2010, no qual a profissionalização das posições de gestão se apresenta de forma 

expressiva, acompanhada por mudanças relevantes em diferentes dimensões da cultura política. Não 

se trata de afirmar uma trajetória individual de transformação, uma vez que os levantamentos não 

acompanharam os mesmos respondentes, nem de estabelecer relações causais entre as características 

sociais, profissionais e políticas encontradas. A comparação evidencia, contudo, que as posições de 

gestão das OSCs apresentam configurações distintas nos dois momentos analisados, tanto em relação 

a quem as ocupa quanto às condições em que são exercidas e às orientações políticas daqueles que 

nelas atuam. Esses resultados reforçam a pertinência de compreender os gestores dessas organizações 

como integrantes de um segmento de elites políticas não estatais, cuja atuação articula gestão 

organizacional, políticas públicas, participação social e relações entre Estado e sociedade civil. 
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